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3.2 

O dIREITO à CIdAdE A PARTIR dAS 

LUTAS VIVIdAS – ENTREVISTAS 

Como militantes e ativistas envolvidos 
com as lutas contemporâneas nas cidades 
enquadram a noção de “direito à cidade” 
em suas próprias lutas? Esta seção busca 
explorar as implicações políticas dessa 
questão, de tal modo que seja possível 
esboçar algumas considerações, ainda que 

“Precisamos olhar para a dominação que 
atinge nossos corpos, nossas famílias, nossas 
casas, nossas cidades. É preciso construir 
uma nova linguagem, uma nova possibilidade 
de dialogar sobre como revolucionamos 
esse cenário de dominação, das relações que 
passam pelo corpo e que chegam nas cidades 
nos espaços públicos e nessas fronteiras que 
estão estabelecidas de uma maneira muito 
cruel, fragmentando nossas vidas e nossas 
existências. É um pouco dessa poética que 
precisamos levar para pensar como construir 
territórios mais igualitários e talvez, quem 
sabe, existências mais igualitárias.”

> Karina Leitão 
- Projeto BrCidades
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minimamente exploratórias e a partir das vozes de seus próprios atores, dos 
contornos dessas lutas em São Paulo.

Como já foi mencionado no início deste texto, em complementariedade 
à etapa das rodas de conversa realizadas no Instituto Pólis durante os meses de 
outubro e novembro de 2017, optou-se pela realização de uma série de entre-
vistas em profundidade semiestruturadas com sujeitos atuantes em diferentes 
coletivos e movimentos. Esses foram: Ermínia Maricato, Slam das Minas, Mo-
vimento Passe-Livre (MPL), Levante Popular da Juventude, Rede Emancipa de 
Cursinhos Populares e Movimento Secundarista.

Não se trata aqui da reconstrução ou comparação da posição “pública” 
ou “institucional” desses grupos, algo impossibilitado (ou nem mesmo deseja-
do) pelo próprio desenho da nossa iniciativa. Apresentamos, ao invés disso, um 
quadro articulado de vozes e alguns dos relatos de experiências individuais en-
volvidas com cada uma dessas lutas, que entendemos que se relacionam com o 
entendimento de que o direito à cidade não é meramente um direito ao urbano 
que já existe, mas um direito de reconstruir e recriar a cidade. 

 
Mel

Slam das Minas

 
Quando começou esse boom do Slam, porque assim como os Saraus, os 

Slams eram um lugar majoritariamente masculino. Por mais que exis-

tissem algumas meninas que ainda batalhavam, dificilmente as mu-

lheres passavam, mesmo com a qualidade tão boa do texto quanto dos 

homens, muitas vezes melhor, mas a gente não entendia por que não 

rolava. E, assim, começaram a ter os campeonatos. E a gente tem todo 

um circuito nacional e internacional de poesia falada. E as mulheres 

nunca estavam sendo representadas nesses espaços assim.            

 
O Slam das Minas surgiu, primeiramente, como uma estratégia para a garantia 
de uma vaga feminina no circuito nacional e internacional de Slams. De uma 
tática interna à dinâmica das competições, “no susto”, adquiriu proporções 
políticas inesperadas. 

 
Só que a gente nunca imaginou que, na verdade, a coisa rodou mui-

to mais além do que isso assim. Num primeiro momento, era garantir 

essa vaga. Era garantir que ia ter uma mana ali batalhando, represen-

tando São Paulo. Mas depois a gente começou a perceber que a vaga 

era de menos ali, porque o fortalecimento da cena, pensando no posi-

cionamento das meninas, na participação delas, começou a ser muito 
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grande. Desde o primeiro que a gente fez, era muita gente participando, 

era muita gente interessada.

 
Hoje, o Slam das Minas se configura como um espaço de fortalecimento 
artístico feminino, sociabilidade e solidariedade. Um importante espaço de 
“reverberação da fala de muita gente”. No relato da entrevistada, já é possível 
visualizar alguns dos contornos da interface entre essas batalhas de poesia e as 
lutas urbanas. Confrontando o ordenamento sociopolítico do espaço urbano, a 
simples ocupação da rua por mulheres continuamente “caladas e silenciadas” 
seria um tremendo ato político. 

 
Antes de tudo, [o Slam das Minas] é um espaço de fortalecimento artís-

tico feminino. Mas, é isso que eu falo, até pelo que as minas levam ali 

de texto não tem como dizer que aquilo ali não é político, só de você já 

estar ocupando um espaço com um monte de mulher, trazendo refle-

xões diárias de vida dessas mulheres, isso já é um ato político, isso já é 

revolucionar muito a partir de um momento em que a gente vive numa 

sociedade em que a mulher é calada e silenciada hoje, enfim, vários as-

pectos então, com certeza. Hoje eu já enxergo pela coisa, pelo tamanho 

que a coisa está tomando como um puta ato político. 
Então, foi um ponto de apoio também para as meninas para que 

elas pudessem treinar seus poemas e conversar, ter com quem trocar, 

trazer isso e ter força para falar, não, agora que eu peguei o jeito eu pos-

so me enfiar em outros slams e conseguir ganhar daqueles caras que 

eu acho que são os fodas do rolê, assim sabe? E isso deu muito certo, 

além de fortalecer a rede das meninas assim, a gente conheceu muita 

mulher que escreve, que está nesse corre que a gente não sabia e que 

está aqui em São Paulo e a gente não tinha noção. E muitas meninas são 

novas assim, acho que isso foi o mais legal, a gente vê como tem muita 

mulher produzindo, mas a gente fica esquecida nas margens.

 
Quando provocada quanto ao seu entendimento da noção do direito à cidade, 
Mel afirma que essa é central no “corre da poesia”, algo explicitado a partir da 
descrição de práticas correntes do coletivo. Primeiramente, está associada à 
criação de novos espaços de sociabilidade, convívio e experiências coletivas. 
Outra tática fundamental, específica ao Slam das Minas, é a da ocupação 
itinerante de espaços públicos e privados, especialmente aqueles geridos por 
mulheres. Em sua fala, o termo “ocupação” parece adquirir um duplo sentido. 
Primeiro, como uma prática de desnaturalização de relações sociais e de 
confronto à gestão hegemônica (e masculina) dos espaços urbanos. Em segundo 
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lugar, uma tática para o fortalecimento de outras lutas (“ocupar os amigos”, 
expressão nossa). O que parece unir esse duplo sentido é o objetivo mais amplo 
de dar voz às minorias políticas, de modo que talvez seja possível afirmar que 
direito à cidade aqui surge como um conjunto de práticas contra-hegemônicas 
de construção de coletividades e vínculos sociais.

 
Com certeza, acho que é essa a questão. Antes, por mais que eu es-

tivesse sempre envolvida e fazendo coisas, é diferente assim. A gente 

ainda sentia falta de ter um espaço meu e um lugar que eu me sentisse 

mais à vontade. A partir do momento em que a gente sente que fal-

tam esses espaços, a gente cria. Então, a gente vê que tem um monte 

de menina querendo falar, que a gente está produzindo, mas a gente 

não consegue se apresentar na maior parte das feiras literárias, ou 

dos slams, nos slams comuns que têm lançamento comum, quantas 

vezes vão mulheres, então, tudo isso estava muito defasado. A partir 

disso, a gente cria o nosso espaço e o slam é itinerante. A gente não 

queria deixar um espaço fixo na cidade, como a maioria dos slams são, 

justamente pra gente conseguir abranger a cidade. A gente falou, pô, 

se nós somos as únicas, a gente faz sempre na zona sul, a galera da 

zona leste não vai, e vice-versa, então, como a gente faz para estar num 

lugar em que a gente consegue pegar uma galera misturada, e isso é 

muito legal. É pesquisar espaços da cidade que a gente não conhece, 

principalmente espaços geridos por mulheres. Então, a gente conse-

guiu encontrar lugares muito legais que a gente não fazia ideia que 

existiam assim, com mulheres na linha de frente assim, arrumando a 

casa, cuidando da casa. Isso foi muito legal, porque fortalece a gente, 

fortalece o espaço, faz com que as pessoas conheçam aquele lugar, 

e você leva uma vida ativa pra aquilo, um movimento para acontecer. 

Fora os outros lugares quando a gente faz na rua, quando é convidada 

para fazer em praça, qualquer lugar assim. (...) É interessante para que 

mais pessoas consigam entender o movimento, e ocuparem espaços. 

Eu acho que já teve lugares que a gente ocupou que antes do Slam 

acontecer não estavam sendo tão ocupados e depois do Slam aconte-

cer, o pessoal está falando, pô, depois do Slam, o pessoal está vindo 

mais pra cá e sugerir outras coisas.

 
Uma cidade de São Paulo “vivível” e “democrática” estaria diretamente associada 
ao “lance da coletividade” e da “ocupação”.  

 
Então eu percebo que uma das coisas que mais tem me feito brilhar 
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os olhos é esse lance da coletividade, muitos coletivos, muitas pessoas 

se unindo, de formas diferentes, em frentes diferentes, mas pensando 

mais como deixar a cidade de São Paulo mais agradável pra gente vi-

ver. Assim a gente tem que ocupar esses espaços com a produção que 

a gente faz e que a gente já tem para ver se a gente consegue ficar um 

pouco mais feliz, respirar alguma coisa melhor. Nesse aspecto assim, 

eu sinto que São Paulo, por mais que seja essa cidade maluca, a gente 

ainda tem, ela tem muito mais a oferecer, em espaços mesmo, a gente 

consegue fazer as coisas acontecerem, a gente só precisa estar cada 

vez mais a fim de fazer. Porque eu sinto que todo esse clima a gente tem 

desanimado mesmo, não dá tesão de ir pra rua, essa repressão policial 

está muito grande. Então você vai se minando e desencanando de fazer 

as coisas. Só que se a gente desencana fica ruim pra gente sobreviver 

aqui, fica ruim para as outras pessoas que não são dessas áreas e que 

precisam disso para respirar um pouco, para sair daquele lugar de bi-

tolação que a gente fica, então eu acho que falta mais esse aspecto, a 

gente experimentar mais a cidade e fazer as coisas se envolverem, fa-

zer sem que a gente tenha que esperar tanto do poder público. Quando 

a gente consegue fazer apresentação na rua, eu acho que é a melhor 

coisa. É um outro rolê, você sai. Essas saídas que a gente faz, por mais 

que a gente esteja morto de cansaço, pobre, toda vez é um respiro novo, 

porque toda vez a gente vê como as pessoas precisam de um momento 

de atenção, de uma troca, de uma palavra de carinho, de um poeminha 

pra tirar ela do lugar comum, tirar uma onda, falar mal do prefeito, aí 

todo mundo concorda, faz aquela cara, puta, tá foda. Enfim, eu acho 

que na correria a gente deixa de trocar essas coisinhas assim. Quando 

a gente consegue experimentar na rua, a gente consegue puxar um 

pouquinho de novo com as pessoas, eu acho que é isso.

 
As batalhas de slam despontam, então, como uma ferramenta nova e plástica para 
as lutas políticas, uma “potência de dar voz para todos os outros movimentos”, 
configurando-se como propulsoras de arenas públicas outras.

 
Porque eu percebi que o Slam e o Sarau, porque essa frente é uma 

potência de voz para todos os outros movimentos. Então, você não pre-

cisa, é isso, você quer falar a respeito de LGBT, você vai pra um Slam, 

vai rolar. Ah, eu quero fazer, está rolando uma manifestação feminista, 

o Slam vai rolar ali. A gente está lutando pelo direito das empregadas 

domésticas, o Slam vai rolar ali. Ele se encaixa em qualquer lugar, por 

isso eu acho que acaba funcionando em qualquer lugar. Por isso que 
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acaba funcionando muito bem o caso do Slam dentro de outros movi-

mentos, porque ele acaba fortalecendo e é uma forma de reverberar a 

voz de outros movimentos, às vezes as pessoas do próprio movimen-

to. Ah, a gente quer falar com os secundaristas, por exemplo. Nossa, 

quando a gente fez o Slam nas escolas a galera surtou. Porque fala, 

poxa, é isso que a gente precisava. É desse jeito o que a gente quer 

se comunicar, mas a gente não sabe como. Então a gente deu várias 

oficinas pra galera tocar e trazer um pouco de inspiração e respiro pra 

essa galera conseguir falar. (...) Independente da frente que você quer 

lutar, mas é o seu ponto de vista, você precisa aprender a falar, se co-

locar a partir dele, eu acho que isso é uma das coisas com que o slam 

ajuda muito, a galera entender e colocar como “não, é a minha história, 

e eu vou colocar isso pra fora” e praticar essa oralidade, essa questão 

de fala, porque eu acho que a gente tem muito essa dificuldade com 

comunicação. Comunicação é a grande treta de tudo.

 
diego

Movimento Passe-Livre

 
O MPL é um movimento de transporte público, porque acredita que isso 

tem tudo a ver com o direito à cidade. Democratizar os espaços. Porque 

assim, numa cidade como São Paulo, você só tem o direito à cidade, 

com as dimensões que tem a cidade, você só tem direito a ela, se você 

tem acesso a ela através do transporte. Se você não tem o transpor-

te individual nem o dinheiro para o transporte coletivo, você não tem 

acesso à cidade. Então, o MPL luta pela democratização da cidade, dos 

espaços, direito à cidade, e acredita que um dos caminhos é a melhoria 

do transporte público. Lutar por um transporte realmente público de 

qualidade. Tem uma perspectiva anticapitalista, o movimento não tem 

um projeto sociedade, é claro que as pessoas individualmente têm, né, 

são vários segmentos de pensamento progressista de esquerda, mas 

as pessoas se aglutinam no MPL para lutar pelo transporte público.

 Agora, o que a gente ainda não conseguiu, apesar de 2013 ter dado 

um passo, é que a população como um todo não se apropriou ainda do 

debate. A tarifa zero soa como uma coisa inviável, como uma utopia, 

como algo fantasioso e tal. A gente ainda não conseguiu, como posso 

dizer, que a população mais pobre se aproprie, ela ainda não se apro-

priou desse debate da tarifa zero como uma ferramenta de democrati-

zação da cidade. Como uma ferramenta de direito à cidade. 

A aposta do movimento é lutar contra o aumento e implantar o de-
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bate na sociedade a respeito do transporte público, do direito à cidade.

Eu acho que o termo direito à cidade, direitos, eu acho que são 

bons. Você não ouvia falar de direito à cidade do jeito que você ouve 

hoje, há 10 anos. Direito à cidade, luta por direitos, pertencimento, uma 

questão de se apropriar do que é seu. 

Hoje o estudante em São Paulo enfrenta uma burocracia para con-

seguir, mas ele não paga para ir e voltar do seu local de estudo. Apesar 

que tem que fazer a crítica, mas é um avanço. Estudar não é só ir e 

voltar do seu local de estudo. Você tem que ir em museu, teatro, fazer 

trabalho, pesquisa e a população mais pobre continua sem esse aces-

so, porque o passe livre ele te dá o direito de ir e voltar do colégio, mas 

do resto, se ele não tiver dinheiro, ele continua sem o acesso.

 
Na voz de um militante do MPL, a noção do direito à cidade é mencionada 
logo de cara, algo fundamental em suas mobilizações e nos enquadramentos 
políticos. Primeiramente, ela aparece associada à questão do acesso aos 
transportes públicos e às capacidades de deslocamento pelos espaços da cidade. 
Os diferentes potenciais de deslocamento, distribuídos social e espacialmente, 
seriam indicadores pragmáticos centrais do estatuto das desigualdades urbanas 
e dos limites do processo de democratização na cidade. Sua principal bandeira, 
o projeto da Tarifa Zero, é tida como a estratégia-chave e ferramenta para a 
potencialização dessas capacidades e do processo, de modo que, aqui, a noção 
do direito à cidade surge coaduna à democratização dos espaços.

 
Olha, eu acho que quando você tem um movimento popular ao mesmo 

tempo você tem a reação. Então, o movimento na cidade agora você 

tem como nunca uma luta de classe exposta e ao mesmo é da intenção 

da parte de muitos esconder essa luta de classe e tentar levar essa dis-

cussão para outro lugar. Mas é isso, a luta de classe está dada dentro 

da cidade. A luta de classe hoje não é mais na fábrica. A grande fábrica. 

Cada vez mais ela não existe, principalmente São Paulo, aquele modelo 

de indústria e de fábrica e tal. Você tem setor de serviços que emprega 

bastante no comércio etc. E essa luta de classe acontece aonde então, 

ela acontece na disputa pela cidade. As principais lutas de classe es-

tão dentro da dinâmica do funcionamento da cidade, como essa cidade 

funciona, é ali que está a luta de classe. Você está excluindo a pessoa 

de acesso, está ali a luta de classe. É, o movimento de moradia, você vê 

um déficit de moradia muito grande, né. Você lutar pelo direito à cidade, 

você lutar pela democratização da cidade é uma luta de classe.

 Por fim, as mobilizações em torno da noção do direito à cidade 
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(e a disseminação da expressão “da boca da academia para as ruas”) 

teriam exposto, como nunca, o enquadramento fundamentalmente ur-

bano da luta de classes no período contemporâneo. Numa fala mais 

expressiva, assim, lutar pelo direito à cidade aparece aqui como uma 

luta de classes em torno da dinâmica de funcionamento da cidade.

 
Maurício

Rede Emancipa de Cursinhos Populares

         
A Rede Emancipa, a gente foi, com o passar do tempo, a gente foi apri-

morando a partir das necessidades reais que a gente tinha na constru-

ção do movimento. Desde esse processo do Cursinho da Poli, a gente se 

reivindicou um movimento porque achávamos que era importante isso, 

né. O que a gente tinha visto muito é que muitos cursinhos, ainda que 

não fossem comerciais como o cursinho da Poli, acabavam primando 

por fazer uma experiência local e própria de educação, de formato de 

educação. E o que a gente discutiu é que, na verdade, a nossa reivindi-

cação, de redemocratização do ensino superior, a reivindicação original 

do Emancipa, que significava ocupar as universidades, em especial as 

públicas, com preto, pobre, periférico e tal, com gente que vinha dos 

mesmos estratos sociais que a gente, que essa reivindicação necessi-

tava que a gente lutasse contra um sistema que se aproveitava ou que 

se baseava na exclusão da escola pública, dos estudantes periféricos da 

escola pública. Era necessário que tivesse um movimento que enten-

desse que os muros da universidade eram parte de um mesmo sistema 

que criava cercas dos latifúndios, que criava os muros que impediam 

as pessoas de terem acesso à moradia, uma série de coisas assim. E, a 

partir dessa discussão, a gente formulou um tripé de reivindicações, que 

é: (1) o acesso ao ensino superior, em primeiro lugar; (2) em segundo 

lugar, o debate em defesa da educação pública, especialmente, a edu-

cação pública básica, (3) e, em terceiro lugar, o direito à cidade. Esse é 

um tripé indissociável que é parte da identidade do Emancipa, né.

 
A construção das pautas do Emancipa teria ocorrido de forma prática, a 
partir das necessidades reais colocadas pelas dinâmicas de mobilização e 
construção cotidiana do movimento. Isso promoveu a grande diversificação de 
reivindicações, em que o direito à cidade ocuparia um lugar central. Diferente 
de experiências localizadas de cursinhos, o Emancipa seria um movimento 
social que entende os “muros da universidade” (entre eles, o vestibular) como 
parte integrante de um mecanismo perverso de reprodução de desigualdades, 
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hierarquias e exclusões sociais, em especial dos alunos de escola pública. Sua 
luta diria respeito, primeiramente, à democratização do ensino superior e à 
ocupação das universidades públicas por negros, pobres e periféricos.

 
O que a gente entende como direito à cidade é direito, ao mesmo tem-

po, à liberdade, direito ao que a gente produz, direito aos nossos pró-

prios corpos. A gente acha que o direito à cidade é um direito funda-

mental do trabalhador, da trabalhadora, do povo de ter nas suas mãos 

as rédeas do próprio destino. O que a gente viu é que a cidade, que é 

fruto da construção humana, acaba sendo apropriada por algumas 

poucas pessoas que são as pessoas que ditam, que têm o controle do 

capital, que ditam qual é a estética que essa cidade tem que ter, qual 

a forma de organização que ela tem que ter, quem são as pessoas 

valorizadas. Então, existe um processo hierárquico, um processo de 

fragmentação da cidade, em que alguns poucos têm acesso a alguns 

pedaços da cidade que têm recursos e equipamentos públicos assim. 

E existe também um processo também de tentar fazer com que isso 

se naturalize. Então, para nós, a luta pelo direito à cidade é a luta que 

envolve uma série de outras lutas, é uma luta que para nós tem a ver 

com a luta pela liberdade, quando a gente faz a luta por mobilidade e 

por transporte que tem a ver com o direito de ir e vir, a luta pelos nos-

sos próprios corpos que, ao invés de ficarem sendo humilhados dentro 

de um navio negreiro que toma a maior parte do seu dia, poderia estar 

sendo usado, por exemplo, num parque para praticar esportes, para 

fazer outras coisas que tem a ver com o desenvolvimento humano. É 

a luta pelo desenvolvimento intelectual, pela educação. A gente acha 

que o direito à cidade é isso. E isso entra no Emancipa como parte da 

educação popular. A gente entende que a luta do povo pelo próprio 

destino, que tem a ver com a luta do povo pela cidade, necessita de 

uma educação popular. Então, não só a ideia de politizar a educação, 

que hoje está muito em voga por causa dessa discussão de escola 

sem partido e coisa desse tipo, mas também de pedagogizar a políti-

ca, da política de ser parte de um cotidiano e esse cotidiano é majori-

tariamente, o território desse cotidiano é majoritariamente a cidade, 

né? E, por isso, ao longo de nossa história também, a gente teve que 

incorporar o debate sobre o direito à cidade. Não por uma elaboração 

teórica prévia, nada disso, mas por conta das necessidades reais dos 

nossos estudantes. Foi acontecendo. 
Eu acho que o direito à cidade não pode ser pensado como política 

pública. Essa que é a questão. Isso muitas vezes aparece, né? Então, 
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nas nossas lutas, fica parecendo que o direito à cidade basta você ter 

um direito ou outro a mais, ou lutar por uma cidade que seja mais ver-

de, uma cidade que tenha os equipamentos públicos mais distribuídos 

e tal. O direito à cidade para nós é uma luta revolucionária. É uma luta 

de mudança de paradigma, de que nós temos o direito de decidir como 

a cidade funciona. Muitas vezes a gente se pega nisso, com uma atua-

ção política que quer levar as lutas por direito à cidade para a institu-

cionalidade, que quer sequestrar essas lutas e amarrar essas lutas a 

essa institucionalidade. Então, a gente acha que isso é um problema do 

ponto de vista da luta urbana.

 
Para o Emancipa, o direito à cidade diz respeito a uma luta multifacetada relativa 
aos direitos aos frutos do trabalho, o direito à liberdade e ao próprio corpo, mas, 
sobretudo, ao direito de o povo decidir os rumos do próprio destino (e da cidade). 
Assim, o direito à cidade seria parte fundamental da luta pelo desenvolvimento 
intelectual e da luta pela educação popular. Para o Emancipa, afirma Maurício, 
lutar por esses direitos estaria associado ao que chama de “pedagogização da 
política”, o reposicionamento da política no cotidiano das cidades. Mais do 
que isso, essa noção não poderia ser pensada como política pública, tratando-
se, na realidade, de uma luta revolucionária de mudança de paradigma e pela 
capacidade de decidir como a cidade efetivamente deve funcionar.

         
Aniely

Movimento Secundarista

 
E também uma coisa que você falou sobre o direito à cidade é que a 

gente sabe que a escola é o único lugar que a periferia tem acesso 

assim, a gente não tem acesso à cultura, a lazer, à biblioteca, a nada 

(...). E aí, o que eu acho superfoda isso, e que foi uma das coisas que eu 

tive a oportunidade de falar para o secretário de educação foi que se a 

gente for mandado para outra escola, vocês vão garantir o transporte 

pra gente? Porque não tem, é muito difícil tirar o passe-livre. Eu estou 

na faculdade, eu pedi meu passe-livre, já faz mais de um mês que eu 

paguei meu passe-livre e ainda não chegou. Eu estou lá na Barra Fun-

da, moro em Sapopemba. Duas horas pra lá, entendeu? Aí, pros alunos 

que não têm condições de pagar a passagem porque eu tenho meus 

pais pra me ajudar e os alunos que não têm pais que podem tirar do 

bolso para pagar? Vocês vão dar passagem pra eles? Porque o passe 

livre agora está cada vez mais deteriorado, né? Cortado pra gente não 

acessar esse tipo de lugar, porque realmente a periferia vive ali, no 
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mundinho dela, sabe? E nada do que, assim, do que você faça vai tirar 

eles dali, porque é um mundo muito fechado, eles não têm acesso a 

outros espaços, eles não têm acesso à informação, e eu sei o quanto a 

gente foi prejudicado por isso, porque eu tive muito acesso à informa-

ção porque eu consegui fazer um curso aqui no ação educativa, sabe? 

Mas e os outros tantos que não conseguem nada, que não conseguem 

nem emprego? Que que essas pessoas fazem da vida delas? Inclusive, 

isso é tão negado que nem passa pela nossa cabeça que a gente re-

almente deveria, sim, acessar as bibliotecas do Centro, teatro, essas 

coisas, sabe? É, dentro da escola, a gente tinha passeios, mas nunca 

eram passeios culturais. O único passeio que a gente tinha uma vez 

por ano era ir ao PLAYCENTER. Então, mas tipo assim, para teatro, ir 

para museu, nunca! Entendeu? E aí, como os alunos sequer questio-

nam isso, porque isso é tão velado que a gente realmente não tem que 

estar nesses espaços que os alunos nem pensam que eles deveriam 

estar lá. E eu acho que isso é um dos maiores problemas, porque se a 

periferia não acessa, a informação nunca vai chegar. (....) E as pessoas, 

e como também as pessoas não conseguem acessar porque o pessoal 

lá que quer entrar na faculdade acha que o único meio de entrar na 

faculdade é pagando. Porque ENEM é o máximo que chega lá, FUVEST 

na minha sala do terceiro ano do ensino médio, quantas pessoas fize-

ram FUVEST, só eu! (...) O não acesso à cidade, o não acesso à cultura, 

o não acesso ao lazer, a “n” coisas, também interfere diretamente em 

coisas que as pessoas vão conseguir ou não. Se eles não vão ao museu, 

se eles não vão ao teatro, não vão à biblioteca, eles nunca vão saber a 

importância da gente ocupar esses lugares, né. Muitos dos meninos 

falavam, ah, vou fazer o que no museu, ver aquela gente engomadinha 

e me medir de cima abaixo, sabe? Porque, realmente, a gente sair num 

grupo assim grande da periferia, as pessoas olham estranho pra gente.

 
Na fala de Aniely, o direito à cidade é associado, primeiramente, à capacidade de 
acesso às potencialidades dos espaços da cidade. Aqui, ele é remetido à questão 
do gasto com transportes coletivos, o acesso à informação e aos bens públicos 
culturais. A experiência de luta contra a reorganização escolar proposta pelo 
Governo do Estado aparece como um exemplo de como isso se manifestaria na 
prática. Assim, se aprovada, a reorganização dificultaria ainda mais o acesso ao 
que é tido aqui como o único equipamento público amplamente disseminado 
nas periferias paulistanas, as escolas. Por outro lado, em segundo lugar, o direito 
à cidade estaria associado também não só à posse de recursos, materiais ou 
imateriais, que permitiriam capacidades desiguais de acesso às potencialidades 
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das cidades, mas também a um sentimento de pertencimento à cidade e a seus 
espaços.

 
Então eu acho uma coisa importante no acesso à cidade são as pesso-

as LGBT, é como elas acessam os espaços. Que, como eu falei, foi um 

tema importante durante a ocupação e também um tema muito forte de 

quem sabe que essas pessoas como elas estão na margem da margem, 

elas acessam menos ainda os espaços que elas deveriam acessar. Até 

porque quando elas ocupam esses espaços são corpos estranhos, são 

corpos que as pessoas repudiam, que olham de cima a baixo e que são 

pessoas que se o pessoal da periferia não acessa, as pessoas LGBT da 

periferia acessam menos ainda. Então, acho que é importante ter um 

olhar sobre essas pessoas, de não só o porquê elas não acessam, mas 

de forma a trazer essas pessoas para esses espaços, porque a gen-

te precisa cada vez mais ocupar esses espaços. Porque senão a gente 

nunca vai avançar, a gente sempre tem que falar de direito à cidade, 

mas também tem que falar em direito à cidade com recortes, né, com 

recortes de gênero, de raça, porque a periferia não acessar a cidade 

tem um recorte de raça assim, 99%, sabe? De porquê corpos pretos 

estão lá na periferia, porque que eles não acessam aqui, porque pes-

soas brancas de periferia conseguem mais emprego do que pessoas 

pretas de periferia. Porque pessoas trans não acessam determinados 

espaços, não conseguem determinados trabalhos, sabe? Eu gostaria 

muito que vocês olhassem para essas questões e pessoas, porque são 

corpos marginalizados, então são corpos que nunca vão olhar pra eles. 

E que, às vezes, você tanto estuda que você nem se toca que precisa de 

um recorte do recorte do recorte, né.

 
Uma tarefa importante nas lutas nas cidades hoje é trazer e fortalecer os diferentes 
grupos marginalizados, excluídos e invisibilidades para a ocupação de espaços. 
Inseparável do debate sobre o direito à cidade estaria a interseccionalidade (de 
classe, raça e gênero) das opressões e desigualdades na cidade.
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“Em nossas cidades todas as dimensões da 
desigualdade estão expressas e ancoradas 
no território. A cidade é produzida para 
que os diferentes não convivam, para 
que a diversidade não se expresse. Mas a 
cidade também é o lugar fundamental das 
resistências que podem se unir através 
da luta por uma cidade para todos.”

> danielle Klintowitz 
– Coordenadora Instituto Pólis

3.3 

O direito à cidade a partir das 

lutas vividas – “projetaço”

Como dito no capítulo anterior, o ciclo 
“As lutas na cidade hoje” foi encerrado 
com uma intervenção no espaço urbano 
onde foram projetados, na empena de 
um prédio, dados sobre desigualdade e 
vulnerabilidade social presentes em nossa 
sociedade. Expostos dessa forma, os 
dados e estatísticas perdem o seu caráter 
analítico e se transformam em notícias 
que denunciam de modo explícito as 
contradições, a violência, as injustiças e 
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desigualdades presente em nossas cidades, revelando o absurdo da vida urbana 
contemporânea e dos problemas enfrentados pela população. Todos sabemos, 
por exemplo, que São Paulo enfrenta um seríssimo problema de mobilidade 
urbana, congestionamentos atormentam a vida de toda a população. Mas 
poucos sabem que moradores da periferia de São Paulo levam em média 2h56m 
por dia no trânsito para chegar ao trabalho, e que isso significa 44 dias por ano 
no trânsito a caminho para o trabalho. 

1 Fonte: Fundação João Pinheiro , Déficit Habitacional Municipal no Brasil 2010.  2 Fonte: O ESTADO DE SÃO PAULO,  1% dos 
donos de imóveis concentra 45% do valor imobiliário de São Paulo. Disponível em: <https://www.estadao.com.br/noticias/
geral,1-dos-donos-de-imoveis-concentra-45-do-valor-imobiliario-de-sao-paulo,10000069287.> Acessado em agosto de 2017. 3 
Fonte: REDE NOSSA SÃO PAULO - Mapa da Desigualdade 2016. Disponível em: <nossasaopaulo.org.br/mapa-da-desigualdade> 
4 Idem 5 Idem 6 Fonte: Pesquisa realizada pelo instituto YouGov em parceria com ActionAid. Disponível em: <actionaid.org.
br/na_midia/em-pesquisa-da-actionaid-86-das-brasileiras-ouvidas-dizem-ja-ter-sofrido-assedio-em-espacos-urbanos/> 7 
Idem 8 Fonte: Data Folha PO 813942, 30 nov. 2017. 9 Fonte: “Estimativas relativas à precariedade habitacional e ao déficit 
habitacional no Município de São Paulo”, estudo elaborado pelo Centro de Estudos da Metrópole e Secretaria Municipal de 
Habitação – Prefeitura Municipal de São Paulo em 2016. 10 Fonte: ROLNIK, Raquel; KLINTOWITZ, Danielle. (I)Mobilidade na 
cidade de São Paulo. In: ESTUDOS AVANÇADOS 71. São Paulo: USP, Abril 2011.] 11 Fonte: BBC BRASIL. 70% das vítimas são 
crianças e adolescentes: oito dados sobre estupro no Brasil. Disponível em: <bbc.com/portuguese/brasil-36401054> Acesso em 
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Foram projetadas também as manifestações sobre “o que é o direito à ci-
dade”, colhidas ao longo do projeto nas rodas de conversa, nas entrevistas e na 
bibliografia sobre o tema. O conteúdo dessas manifestações demonstra a plu-
ralidade de concepções que compõe o direito à cidade, demonstrando como o 
conceito se aproxima da ideia de o direito à cidade ser o direito de dizer em que 
cidade queremos viver, o direito de mudar, reinventar e transformar a cidade de 
acordo com os nossos desejos construídos coletivamente. 

agosto 2017. 12 Fonte: AGÊNCIA BRASIL. A taxa de homicídio de mulheres negras é o dobro da taxa das mulheres brancas. 
Disponível em: <http://agenciabrasil.ebc.com.br/direitos-humanos/noticia/2015-10/homicidios-de-mulheres-negras-sao-
mais-que-o-dobro-de-mulheres.> Acesso agosto 2017 13 Fonte: AGENCIA BRASIL. Cresce violência contra pessoas LGBT. 
Disponível em: <agenciabrasil.ebc.com.br/direitos-humanos/noticia/2017-05> 14 Fonte: NAÇÕES UNIDAS (ONU). Não 
permita que o racismo deixe a juventude negra para trás. Disponível em: <http://vidasnegras.nacoesunidas.org>. Acesso 
agosto 2017. 15 Fonte: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO. Câmara de São Paulo tem maior bancada feminina de sua 
história. Disponível em: <www.saopaulo.sp.leg.br/especiaiscmsp/especial-mulheres>. Acesso agosto de 2017. 16 Fonte: 
SENADO NOTÍCIAS. Expectativa de vida de transexuais é de 35 anos, metade da média nacional. Disponível em: <www12.
senado.leg.br/noticias/especiais/especial-cidadania/expectativa-de-vida-de-transexuais-e-de-35-anos-metade-da-media-
nacional>. Acesso agosto 2017. 17 Fonte: BBC BRASIL. A cada 23 minutos, um jovem negro é assassinado no Brasil, diz CPI. 
Disponível em: <bbc.com/portuguese/brasil-36461295>. Acesso agosto 2017.

11%
da população

paulista vivem
em favelas9  
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O dIREITO à CIdAdE É
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IV. CONCLUSÃO: dESAFIOS PARA A   
  LUTA dA REFORMA URBANA E dO  
  dIREITO à CIdAdE

Este projeto buscou verificar entraves na plataforma da reforma urbana para 
subsidiar a revisão da agenda após o impeachment de 2016. Sem isso, não se 
agregariam novas parcerias e temáticas ao campo e nos enfraqueceria na resistência 
contra a avalanche de retrocessos. Como buscar saídas coletivas num momento 
em que a militância se desgasta profundamente nas consequências da crise? 
Equilibrar a sobrevivência com o aumento da exigência da ação política é uma 
tarefa complexa. Exige implementar vivências e experiências contracapitalistas 
por meio de práticas que não se sujeitam à privatização e à espoliação. 

Diante das reflexões advindas das escutas, de diálogos e entrevistas do 
projeto foi possível oxigenar ações. Ficou mais clara a necessidade de analisar 
nossas pautas com um olhar estrutural para as questões de gênero e raça. É im-
perioso neste momento ter uma compreensão de que as cidades são vivenciadas 
de forma desigual e diferenciada não só em função da renda (sem teto), mas 
também em função do gênero e da raça. E sem a participação de movimento 
negro, do movimento de mulheres, LGBTTI etc., o debate sob essa perspectiva 
fica incompleto. A interseccionalidade é uma imprescindível ferramenta teóri-
co-metodológica fundamental para as análises que desvendam os processos de 
interação entre relações de poder e categorias como classe, gênero e raça. 

Passe livre, juventude lutando nas escolas, movimentos feministas, luta 
antirracismo, coletivos culturais periféricos, lutas por acessibilidade na cidade 
e defesa dos parques compõem uma nova geração de ativistas que tem uma 
pauta afinada com o direito à cidade. O distanciamento desses grupos dos ví-
cios da estrutura tradicional da esquerda e dos espaços participativos institucio-
nais fomentou o repensar da cooptação, do pragmatismo e da naturalização das 
negociações na implementação de determinados pontos da reforma urbana. A 
avaliação é de que abdicamos de muita coisa por avanços muito tímidos. 

Como afirmou Erminia Maricato em entrevistas concedidas para este 
projeto, os espaços de participação popular, junto aos diversos níveis de governo 
(conselhos, comissões, conferências etc.), multiplicaram-se sob o governo Lula, 
mas esse controle social não foi capaz de alterar a estrutura das políticas e par-
tilhar poder. Em certo momento, predominou no Fórum Nacional de Reforma 
Urbana (FNRU) demandas institucionais abstratas e um vocabulário técnico 
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tornou-se hegemônico, afastando-o de ações de confronto político autônomo e 
das utopias sociais. O discurso do direito à cidade era quase retórico no FNRU, 
pois foi trabalhado como se por meio do aperfeiçoamento legal e institucional, 
com participação popular, como se os governos, seguindo as leis e os planos e 
formando parcerias, sempre que necessário, pudessem superar problemas que 
são estruturais. 

Concordando com a crítica feita acima, consideramos que temos mais 
a ganhar nos aglutinando nas práticas de insurgência que estão em voga, dei-
xando em segundo plano a tática de definir/aprovar uma lista crescente de leis 
e direitos. Não só diante da inoperância e da falta de efetividade concreta, mas 
também em função da velocidade com que uma nova gestão (considerando o 
pós-impeachment) desmonta os arcabouços institucionais. Muitos coletivos de 
orientações e práticas distintas foram ouvidos e a ideia foi de nos encontrarmos, 
nos reconhecermos nas diferentes lutas e suas nuances e tentarmos avançar para 
alguma concertação possível que nos fortaleça enquanto campo crítico. E aos 
poucos irmos estabelecemos pontes para nos apropriarmos de pautas como a 
desmilitarização da cidade, com o fim da política de repressão nas favelas e nas 
periferias das cidades, expressa, sobretudo, no extermínio dos jovens negros e 
no controle desses territórios pelo tráfico e pela milícia – que é completamente 
congruente com a luta pelo direito à cidade –, mas que não era claramente tra-
tada como bandeira comum.  

Nesse sentido, foi possível reconhecer o quão fundamental é a luta pelo 
direito à vida dos jovens negros, o que passa pela reformulação da atual política 
de drogas. Que esse reconhecimento não é fragmentação da luta, não é secundá-
rio ao conflito do capital/trabalho – afinal de contas, estamos falando de vida. O 
direito à cidade nos permite articular de forma coerente a luta contra a repres-
são e a militarização, responsáveis pela morte e pelo encarceramento de jovens 
e adolescentes negros e pobres. 

O direito à cidade pode ser a “unidade na diversidade” de que falava Paulo 
Freire, contrariando a regra dos poderosos de dividir para governar. “As mino-
rias, por exemplo, precisam reconhecer que no fundo são a maioria. O caminho 
para assumir-se como maioria está em trabalhar as semelhanças entre si e não 
só as diferenças e assim, criar uma unidade na diversidade (...)”. Já que nosso 
poder está no agir e existir coletivamente, quando nos encontramos, festeja-
mos e nos enxergamos uns nos outros.  Precisamos resistir à vida irrefletida que 
querem nos impor, conforme proclama o agente cultural Gustavo Soares, para 
“sermos mais humanos e menos máquinas”.  

Coletivos culturais organizam a população da periferia em torno de espa-
ços comunitários, espaços nos quais a fala deles pode ser ouvida, onde a subjeti-
vidade deles encontre eco, seus talentos possam ser reconhecidos, e possam con-
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viver, descansar ou simplesmente estar. Isso é mais um exemplo de resistência.
 O ato de pensar traz o movimento como possibilidade interrogando os 

possíveis da história. O foco está no poder, em alterar as estruturas. Não faz 
sentido lutar por uma inclusão dentro de uma cidade injusta. As desigualdades 
e a opressão não vão diminuir se atuarmos sobre as formas urbanas sem alterar 
as relações de poder que desenham essas formas.

 Essas escutas apontam para novos caminhos, inclusive na estrutura de 
nossas articulações – ampliando nosso objetivo de sermos mais horizontais. 
Vale mencionar o reflexo no funcionamento do Fórum Nacional de Reforma 
Urbana. No documento final do Encontro Nacional, ocorrido em novembro de 
2017, ficou aprovada a construção de uma nova forma de organização, adoção 
de uma dinâmica de funcionamento que seja baseada em outros princípios de 
democracia direta e participativa. Isso pois, nas resistências contemporâneas 
em escala global, se verifica uma tendência para a organização dos movimentos 
sociais cada vez mais em redes horizontais, com dinâmicas de funcionamento 
mais democráticas, desprestigiando formas mais centralizadas de comando e 
autoridade para formas mais igualitárias e colaborativas.

A coordenação nacional do FNRU reconheceu que as formas verticali-
zadas e centralizadas de organização são fundadas no princípio da democracia 
representativa liberal. A concepção de democracia que reproduz a divisão entre 
governantes e governados, dirigentes e dirigidos, lideranças e bases, é, por prin-
cípio, excludente, porque baseada na concentração da competência dirigente, 
nas mãos de certos poucos agentes e do correlato despossessamento dessa mes-
ma competência dos demais.

A democracia, no sentido radical, expressa exatamente o contrário, a luta 
pelo reconhecimento universal de falar e pela universalização das competências 
e habilidades necessárias à fala e à participação social e política. A reinvenção 
da democracia na sociedade também implica na reinvenção de novas práticas 
democráticas no próprio funcionamento dos movimentos sociais, rompendo 
hierarquias e relações de dominação e poder que se constituem no seu interior.

Entrar em contato com outras práticas de reapropriação dos tempos da 
vida e dos espaços da cidade alterando o cotidiano aponta para uma práxis ten-
dente à emancipação (não alienação). Não existe transformação sem produção 
de conhecimento que dá conteúdo ao projeto e não existe teoria sem esse movi-
mento concreto na realidade. Aqui, sem a pretensão de ter respostas, de chegar 
a algum consenso, nos contentamos em propor a reflexão para, quem sabe, ao 
menos se fazer melhores perguntas. Não nos preocupamos em elaborar mode-
los ou receitas e sim escutar e dialogar com experiências inspiradoras, que mos-
tram ser possível reinventar nossas vivências nas cidades a partir de uma ação 
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coletiva. Entrar em contato com as mais diversas “lutas nas cidades hoje” serve 
para nos fortalecer enquanto campo que vislumbra uma cidade mais justa e não 
para categorizar como cada coletivo ou movimento se enquadra nessa disputa 
e resistência. É antes de tudo vislumbrar um fazer junto. O que mais pode nos 
unir? O que temos em comum? Como podemos lutar junt@s? Este projeto, por-
tanto, procurou fomentar pontos de conexão, estudar possibilidades de apoiar e 
fortalecer aquilo que está sendo experimentado em defesa da urbanidade e dos 
direitos que a cidade empresa está destruindo.
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